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I-RELATÓRIO

Trata o presente processo de solicitação de aprovação das alterações introduzidas no
Estatuto da Universidade de Caxias do Sul (UCS) com o fito de compatibilizá-lo com o novo
regime legal da Lei 9.394/96.

Para este processo, entretanto, foi determinada a Diligência 34/2000 solicitando
comprovação de autorização para o funcionamento dos campi de Bento Gonçalves e Vacaria.
Em resposta à Diligência, a Instituição justifica o texto proposto no Estatuto com base no
Parecer 689/92 do Conselho Pleno do Conselho Federal de Educação, que provou o seu
projeto de regionahzação. —

Anahsando as respostas da Instituição às Dihgências determinadas tanto pela Relatora
como pela Coordenação Geral de Legislação e Normas do Ensino Superior, esta
Coordenação recomenda a aprovação do Estatuto da Universidade de Caxias do Sul.

n - VOTO DO(A) RELATOR(A)
A Relatora, acolhendo os termos do Relatório MEC/SESu/CGLNES 114/2001, de 19

de outubro de 2001, recomenda a aprovação das alterações propostas para o Estatuto da
Universidade de Caxias do Sul, com sede na cidade de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul,
campi nos municípios de Bento Gonçalves e Vacaria e Núcleos Universitários nos municípios
de Canela, Farroupilha, Guaporé e Nova Prata, conforme projeto de regionalização aprovado
pelo Parecer 689/92 do Conselho Federal de Educação, todos no Estado do Rio Grande do
Sul, mantida pela Fundação Universidade de Caxias do Sul, com sede em Caxias do Sul, no,
Estado do Rio Grande do Sul.

Recomenda a Relatora, igualmente, que a implantação dos Núcleos Universitários de
Veranópohs e São Sebastião Cai fique na dependência do processo de recredenciamento da
Universidade, conforme o disposto no art. 39 da sua proposta estatutária, com base no art. 10,
§ 3° do Decreto 3.860/01, alterado pelo Decreto 3.908/01.

Brasília-DF, 12 de março de 2002.

Conselheira Mke Weber - Relatora

Silke Weber 0837/2735/9816 SOS



III - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do (a) Relator (a).
Sala das Sessões, em 12 de março e 2002.

Cona Presi ente"1- - Rcrauete de Macedo —

Conselheiro Jo& Imeida da Silva - Vice-Presidente

Silke Weber SOS
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iVriNISTERIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARLA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

COORDENAÇÃO-GEKAL DE LEGISLAÇÃO E NORMAS DO ENSINO SLTERIOR

RELATÓRIO N2 /2001 -MEC/SESu/CGLNES/

Processos 23000.010837/98-11

23000.012735/98-12

23000.009816/98-36

Interessado: Universidade de Caxias do Sul - UCS

Assunto: Alteração de estatuto - Compatibilização com a LDB

í-HISTÓRICO

p  Trata-se de pedido de aprovação das alterações do estatuto da Uni^'ersidade de Caxias -
o n - ^ compatibilizar os atos legais da lES requerente com o novo regime legal da Lein- 9.j94. de 20 de dezembro de 1996. e das normas que lhe são regulamentares.

Numa primeira análise, toram encontrados aspectos não condizentes com a legislação
vigente, tendo o processo baixado em diligência para que se realizassem os ajustes pertinentes.
Cumprida a diligência pela lES. retomou o processo para análise.

O presente processo já foi objeto de análise por esta Coordenação de Legislação e
Normas do Ensino Superior, tendo sido encaminhado ao Conselho Nacional de Educação. Não
obstante, o procepo retomou à deliberação desta Secretaria em vista do contido na diligência n-
j4/2000. determinada pela Conselheira relatora. Não fica, ponanto. o presente sujeito à
distribuição, pois é caso de ser analisado rela mesma Conselheira que detinha, anteriormente, a
sua carga.

Acompanha o mencionado e.xpeciente a seguinte documentação; ata da reunião do
colegiado má.ximo da instituição, cópia do estatuto em vigor, três vias da proposta de estatuto,
estatuto da mantenedora e os dados dos cursos ministrados.

II-AN.ÁLISE

.A análise segue os tópicos constantes da planilha de verificação que instrui o processo, na
seguinte ordem, informações básicas, objetivos institucionais,- organização administrativa,
organização acadêmica, organização patrimonial e financeira e documentação necessária.

.A lES exibe no art. I- da proposta denominação compatível com a legislação (Decreto n-
3.860, de 9 de julho de _001. art. 7-, I). apontando seu ato de criação e o seu território de
atuação. O mesmo artigo dispõe sobre a natureza jurídica da entidade mantenedora, pessoa
juri'dica de direito privado devidamente constituída.
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atualmente em vigor na lES foi aprovado por intermédio do Parecer CFE n2
-Vj/yj, publicado na Documerita n-.389. de maio de 1993.

O presente proce.sso foi submetido à deliberação da Câmara de Educação Superior do
onselho Nadonal de Educação tendo sido determinada a diligência n^ 34/2Ó00. Na aludida

diligencia a Conselheira relatora dos presentes autos questiona a validade da autorização
concedida para tuncionamento dos campi de Cax-ias do Sul Bento Gonçalves e Vacaria.

O anigo 12. § 1^ e Çí 22. da proposta estatutária apontam a vocacão da lES para atuação
extensiva no âmbito do território do Estado do Rio Grande do Sul. no qual conta com vários
campi. ' ^

1QQ0 j^stitica o texto proposto cora o reconhecimento, no Parecer n2 689. dedo Conselho Pleno do Conselho Federal de Educação, por meio do qual foi aprovado seu
projeto de regionalização. Refere-se a instituição aos itens "Criação dos Núcleos Universitários
Regionais e 'Projeto de Expansão e Diretrizes da Universidades Regionais" do mencionado

^ consta, em sede de análise do Plano de Desenvolvimento Institucional, que

u.-.i-.--=r30 cc Projeto de Regionaii- = çâo é formada
municípios .num raio de ::o k.- em média, sendo os pri.ncicais:

Distância

I  ° f^arrtuçilha - 17 i-cm (Múcleo üni-ersitário)
_  ̂ rrr.çalree - 43 km (Caimpus Universitário)a.x-G.3 Gc- iui/Vacaria - lOC .'jr. (Campus Universitário)
-  Caxias dc Sul/Ca.nela - 35 !cr. ..Múcieo Universitário,

cc sul/Guaccre - 100 'rr. (Múcleo Universitária)
cc oui/Mova rreta - ..." :-cm (Múcleo Universitário)

Os Núcleos Universitários de Veranópolis e de São Sebastião do Caí encontram o

t  implantação no disposto na Portaria Ministerial n2 2.175. de 27 de novembrode 1997. tendo em conta os resultados ia avaliação procedida na lES. Ressaite-se ainda que.
contom-ie declinado pela lES no ofício de resposta à diligência encaminhada, o Núcleo
niversitano de Veranópolis mantém ape.nas atividades de e.xtensão acadêmica.

Os íundamentos apresentados pe;a instituição para justificar sua atuação descentralizada
assentam-se. de um lado. na preleção enunciada pelo Pròf. José Clemente Pozenato acerca de
região geográfica, segundo a qual "uma determinada região é constituída de acordo com o tipo. o
nurnero e a extensão da relações adotadas para derini-la" {verbis, item 1.2 do anexo ao Oficio.

EXT. i4_/01). Por outro lado. discute a descentralização como forma de atendimento da
demanda.- segundo uma estratégia de intezraçào dos ccimpi.

No-caso presente, a controvérsia parece superada, visto que a própria instituição insere na
proposta estatutária disposição transitória no sentido de que a integração definitiva dos Núcleos
L niversitários de Veranópolis e São Sebastião do Cai à estrutura da Universidade ocorrerá na
oportunidade do recredenclamento da instituição.

^ No entanto, a recorrência com que o tema da atuação descentralizada das universidades
tem vindo à baila recomenda uma anáiise e.xtensiva da matéria pelo Conselho Nacional de
Educacão.

A noção de domicílio, que corresponde à de sede das pessoas jurídicas, está vinculada ã
fy-gra geral do art. 35. IV. do Código Civil Brasileiro, que a define como "o lugar onde



líuncioaarem-as respectivas diretorias e administrações ou onde elegerem domicilio especial nos
seus estatutos ou atos constitutivos"'. O lugar a que alude o texto legal tem sido historicamente
entendido como o municipio, unidade mínima do fiacionamento federativo (Constimição da
República, art. 18, capiu). Esse conceito é fundamental também na fixação do foro jurisdicional
para a capacidade postulatória, tanto ativa quanto passiva (Lei de Introdução ao Código Civil,
art. 12, e Código de Processo Civil, arts. 94 e seguintes).

Portanto, o conceito de domicilio ou sede. integra o conjunto das carácterísticas essenciais
das pessoas jurídicas, não cabendo qualquer extensão de seu entendimento. ,A.ssim. não pode
pairar qualquer dúvida quanto ã definição da sede da pessoa jurídica mantenedora de instituição
de ensino superior, como o município definido em seus estatutos ou atos constitutivos, que é, de
regra, aquele onde funciona sua administração.

iVías o tema que se tem em mira nestas observações é o da abrangência territorial das
atividades acadêmicas da instituição de ensino .superior mantida. Coerente com as observações
acima enunciadas, a noção de sede da mantenedora não tem um caráter vinculante em relação à
sua mantida.

Trata-se, por isso. de submeter a matéria à apreciação do Conselho Nacional de
Educação, para que estabeleça seu entendimento sobre a preconizada amação descentralizada das
universidades.

O art. 2- da proposta demonstra que os objetivos institucionais são compatíveis com os da
educação superior, consignados no an. 43. da Lei n" 9.394, de 1996.

A lES explicita sua estrutura organizacional administrativa no art. 5- da proposta, em que
estão identificados órgãos colegiados com competência deliberativa. Os dispositivos que
apontam as composições desses órgãos colegiados indicam que seus integrantes exercerão
mandato, mdo apontando para uma gestão democrática. Fica preservada a autonomia da vontade
acadêmica nesses colegiados, porquanto compostos na maioria por docentes.

O mesmo ocorre em relação ao dirigente máximo da lES. o qual, embora indicado pela
mantenedora, é investido em mandato a prazo certo. O artigo 13 da proposta de estatuto
estabelece que o Reitor e o Vice-Reitor serão nomeados pelo Conselho Diretor da Fundação
Universidade de Caxias do Sul. O parágrafo primeiro do mesmo artigo dispõe que o mandato do

■ Reitor será de 4 ( quatro) anos. permitida a recondução.

A proposta de estatuto prevê, ainda, a existência de óraãos suplementares na estrutura da
lES (ans. 5A 26 e 27).

A estrutura organizacional acadêmica está identificada nos ans. 15 a 25 da proposta, em
especial os ans. 15. 16. 19 e 23. onde se vê que a divisão da academia está estratificada em
unidades, depanamentos e cursos, estando previstos um conselho de unidade e um colegiado de
curso, também neste passo, o principio da gestão democrática., eis que tais conselhos são
compostos, em sua maioria, por docentes.

A proposta de delimitação da autonomia universitária, contida nos ans. 3- e 7-. IV.
encontra-se em plena consonância com o que prescreve o an. 53. da Lei n- 9.394. de 1996.
O an. 3- dispõe que a autonomia será exercida nos termos da legislação federal vigente.
Cabe reiterar, no entanto, que a questão concemente à amação descentralizada da lES. no
sentido de criar, organizar, modificar e extinguir cursos e programas da educação superior, deve
constimir de deliberação em separado pelo Conselho Nacional de Educação.



o art. 36 da proposta de estatuto dispõe que a contratação de docentes é de competência
da Fundação Universidade de Caxias do Sul. .A. composição patrimonial e fíncinceirajda lES está
prevista no estatuto da Fundação, conforme dispõe o art. 1-, § 3-, da proposta estatutária.
Da análise da proposta de estatuto ora em análise e do estatuto da Fundação mantenedora
depreende-se que é competência desta prover os meios necessários para o bom funcionamento
da mantida.

Numa abordagem de conjunto, percebe-se que a proposta estamtária está compatível com
os princípios e diretrizes constantes no ordenamento positivo vigente para a educação nacional.
Ressalta-se a adequação ao art. 206 da Constimição da República, à Lei n- 9.394. de 1996 e à
legislação regulamentar infralegal.

Finalmente, registre-se que foi recomendada a revisão de linguagem, nos termos do que
estami o Decreto n- 2.954. de 29 de janeiro de 1999.

Tendo a Instituição atendido as diligências solicitadas e acostado aos autos a documen
tação necessária à aprovação ora requerida, entende-se que a matéria está em condições de ser
apreciada pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

ÍII-CONCLUSÃO

Orienta-se no sentido do encaminhamento do presente processo à deliberação da Câmara
de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, sugerindo a aprovação das alterações
propostas para o Estatuto da Universidade de Caxias do Sul. com sua administração central em
Caxias do Sul. RS. campi nos municípios de Bento Gonçalves e Vacaria, e Núcleos
Universitários nos municípios de Canela, Farroupilha. Guaporé. Nova Prata, conforme projeto
de regionalização aprovado pelo Parecer n- 689, de 1992. todos no Estado do Rio Grande do Sul,
mantida pela Fundação Universidade de Caxias do Sul. com sede em Caxias do Sul. Rio Grande
do Sul.

A implantação definitiva dos Núcleos Universitários de Veranópolis e São Sebastião do
Caí a estrutura da Universidade fica sujeita ao processo de recredenciamento da lES. conforme
disposto no art. 39 da proposta estatutária. ^

Brasília 19 de oumbro de 200 í.

REN.ATO .AM.AR.\L BR.AGkjX^OH.A
Coordenador-Geral de Legislação e Normaá^o E^ino Superior

üe acorcc.

MarXA Helena imarães de C.astro

Secratária de Educação Superior, interina



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR -

coordenação GER.AL DE LEGISLAÇÃO E NORMAS DO ENSINO SUPERIOR .

ANÁLISE DE ESTATUTO/U-NIVERSIDADE PARTICULAR - COMPATIBILIZAÇÃO COM A LDB
Processos nss 23000.010837/98-11;

23000.012735/98-12;
23000.009816/98-36

Data da análise: 22/08/2001

1
Mantenedora: Fundação Universidade de Caxias do Sul lES: Universidade de Caxias do Sul

1  1 MATÉRIA 1  ARTIGO (S) 1  ATENOIOA 1 DESATENO. |

i  1 Informações básicas S?íVÍ-"~'"

1  i Denominação da Instituição (D. 3.860 7-) 1° 1  X 1
1  1 Natureza juridica da mantenedora (D. 3.860 3-^ 1 1" 1  X 1
1  1 Limite Territorial de atuação (D. 3.860 10) 1" 1  X -■ I
1  1 Sede | 1" 1  X 1
1 2 1 Objetivos Institucionais (LDB 43):
1  1Estímulo cultural (I) 2° 1  X 1 I
]  1 Formação profissional (II) 2° X 1
1  1 Desenvolvimento da pesquisa (III) 2° X 1
1  1 Difusão do conhecimento (IV) 2° X  ■ 1
1  1 Integração com a comunidade(VI VI n 2° X 1
1 j lOraanizaçao administrativa

1 Estrutura organizacional 5» X

1 Gestão democrática (colegiados):escoiha e proporção docente 6' X

1 Escolha de dirigentes (L. 9192 16 ) requisitos 13 X

1 Autonomia nas atribuições e competências (Lei 9394. 53-54) 3", §1». b;7°. IV X

1 Órgãos suplementares - enumeração e gestão 5"; 26; 27 X

4 1 Organização acadêmica
1 Estrutura organizacional 15 a 25 X 1
1 Gestão democrática (colegiados):esccilha e proporção docente 16; 23 a 25 X 1

5 ] Organização patrimonial e financeira
j Competência da mantenedora 36; 38 X 1
1 Composição patrimonial e sua disponibilidade L §3" . x 1
1 Composição financeira - receitas e despesas 1. §3" X  1 1

6 1 Documentação necessária assKE&sasaâ

1 Oficio de encaminhamento | 1 X  1 1
1 Estatuto em vigor 1  X 1 1
1 Ata de aprovação da proposta estatutária 1 1 X 1
1 Três vias da proposta estatutária i  X 1 1
1 Relação dos cursos instalados e dos reconhecidos (n" e data dos atos) | 1 X  1 1

I OBSERVAÇÕES:
1

RESULTADO ao CNE © diligêocia ANALISADO POR Elias Carlos Seleme Dora


